
CÂMARA DOS DEPUTADOS� 

PROJETO DE LEI N° 715, DE 1995 
(Da Sra. Telma de Souza) 

Acrescenta artigo i Lei n9 7.716, de 05 de janeiro 

de 1939, que define crimes resultante3 de preconce! 
tos de raça ou de cor. 

(Ã COMISSÃO DE COnSTITUI çÃO E .JUSTI ÇA DE r.EDACí\01 

o Congr8s~o Nacional decreta: 

Art. lº - Acrecsnte-28 ap6s o artigo ~o ds Lei 

nº 7.716, da OS de janeiro de 1989, o seguinte 9rtigo: 

"Art. - Praticar injGria, calGnia 8 difamaç§o, 

utili:ando elementos referentes ª cor e ~ raç9. 

Pena - re c Lu s ã o de 1 (um) a 3 (três) anos". 

Ar t . :: Q - E:= t. s L8 i e n t.I S 8 rn v i 9 o r n 8 dat.a de SU9 

publicação. 

Art. 3º - Revog8m-38 93 disposições em contrá­

rio. 

JUSTIFICAÇRO 

A Lei 7.716/89, trou~e ~ lu: da legisl&ç~o um 

importante avanço na queetão do preconceito qusnto 9 I9ça e 



quanto a cor.' Porém" oS legiEla,;:ão a í nd s n90 foi suficiente 

pars gsrantir a dignidade plena dos ci~ad§o8qu8 ego const3n 

temente agredido! pelo fato dE n!o pertencer6m a uma maioria 

devido e~atamente a aspectos raciais 8 de Slua- cor. 
No úl t í mo domingo, ~!:" 06.95, em uma at.í tude bas­

t 8 n t e e 1 o g i ~ 1./ e 1, o J o r na 1 "F o 1 h s d 13 S:3o . P:9 u I.o " a d i t o u um c a ­

derno sobre di~criminaçªG, imprimindo em sua primeira p§gina 

"Brasileiro é racista- cordial". Em uma das reportagens, a 

Folha nos mostra que apesar do rigor da 3tusl Lei sobre ra­

cismo, uma bos parte dos que procuram 3 única del8g9cia 88­

p ec ia Li r a d a eOI crimes rs c í a í s do Brasil p s r s ~8 def'enderem de 

ofensas contra sua cor ou raça, acabaram Esindo fruetrsdoa, 

enqusdrando o ofensor, no m§~imo, no C5digo P6n91 por injúri~ 

calúnia 8 difamação. 

não é n01./3, 8 a muito os I./arios 

movimentoa em defes9 da rsça, como o~ Movim6ntos Nsgroa. 88~ 

tem 3 necEssid'õlde de qU6 tai2 ofensas 2ejam punidos com maia 

88veridsde, enquadrando-s8 n9 Lei 7.716/89. 

N8652 se~tido, 8prE88nt~müs Projeto de 

Lai que vem cumprir o pspel de punir 8S of6ns82 contra 3 ra­

ça e cor como sendo também crime de racismo que ferem a dig­

nidade das peasoss e no Fin3l, termos que nos contentar com 

um proce3ao que não tem 

de· de 1995. 
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"LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI" . 

LEI N? 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 

Define os crimes resultantes de precon­
. ceito de raça ou de cor. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con­
gressoNacíonal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: ,. 

Art. I? Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes re­
sultantes de preconceitos de raça ou de cor. 

Art. 2? (Vetado). 
Art. 3? Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamen­

te habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou In­
direta, bem como das concessionárias de serviços públicos. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 
Art. 4? Negar ou obstar emprego em empresa privada. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos . 

.......... - .�- ~ 

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei 
não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na 
sentença. 

Art. 19. (Vetado). 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­

cso. 
Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168? da Independência e 

101? da República. 
JOSÉ SARNEY 
Paulo Brossard 
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LEI N. 8.081 - DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Estabelece L1S crimes e t7S penas aplicáveis tWS atos discriminatários ou 
de preconceito de 1'.7';,1, cor, religião, etnia ou procedência . 

nacional, praticados Pe/L1S meios de C011l111zi.:.7ÇJú 

ou por publicação de qualquer natureza 

o� Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 A Lei n. 7.716 (1), de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar acrescida 
do seguinte artigo: 

"Art. 20. Praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação 
social ou por publicação de qualquer natureza, a discriminação ou pre­
conceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ 1." Poderá ü Juiz determinar, ouvido o Ministério Público ou a 

pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de deso­
bediência: 

I - o recolhimento. imediato ou a busca e apreensão dos exempla­
res do material respectivo;

,0. .~ 

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou tele­
visivas. 

§ ::l." Constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado 
da decisão, a destruição do material apreendido." 

Art. 2.° São remunerados os artigos ::lO e 21 da Lei n, 7.716, ele 5 de janeiro de 
1989, para artigos 21 e 22, respectivamente. 

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data ele sua publicaçâo 

Art. 4." Revogam-se as dísposíções em contrário. 

Fernando Collor - Presidente da República.� 
Bernardo Cabral.� 

LEI N? 8.882, DE 3 DE JUNHO DE 1994 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei 
n~ 1.716(lJ, de 5 de janeiro de 1989, que «de­
fine os crimes resultantes de preconceitos 
de raça ou de cor". 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
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Art. 1? O art. 20 da Lei n? 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
com a redação dada pela Lei n? 8.081 (21, de 21 de setembro de 
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § I?, renumerando­
se corno §§ 2? e 3? os atuais 1? e 2?: 

«Art. 20. . . . . . . . .. .. . . . .. .... . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . .� 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. ... . . . . . . . . . . .. . . . . . . ... .. . . . . .� 

§ 1? Incorre na mesma pena quem fabricar, comercia­
lizar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamen­
tos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica 
ou gamada, para fins de divulgação do nazismo.. 

Art. 2? Esta lei entra em' vigor na data de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 3 de junho de 1994; 173? da Independência e 
106? da República. 

ITAMAR FRANCO 
Alexandre de Paula Dupeyrat 
Martins 

centro Gráfico do senado Federal - Brasma - DF 




